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Resumo:  

Este artigo analisa, por meio de um levantamento bibliográfico crítico, as concepções 

teóricas e práticas pedagógicas relacionadas à atipicidade na educação, destacando os 

desafios e estratégias para a inclusão eficaz de alunos atípicos em salas regulares. A 

justificativa baseia-se na necessidade de compreender as lacunas entre as políticas 

inclusivas e a realidade escolar, considerando legislações nacionais e internacionais, 

além dos debates sobre a neurodiversidade. Academicamente, o estudo contribui para 

a sistematização de conhecimentos sobre o tema, ao mesmo tempo em que socialmente 

reforça a urgência de práticas educacionais equitativas. Os resultados apontam para a 

importância da formação docente, adaptações curriculares e a valorização da 

neurodiversidade como pilares para a inclusão, evidenciando avanços e obstáculos nas 

diferentes realidades evidenciadas. Conclui-se que a efetividade da inclusão exige 

ações multidisciplinares e a superação de estigmas sociais. 
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Atypicality and education: inclusion of students and regular 

classrooms  

 

 

 

Abstract:  

This article analyzes, through a critical bibliographic survey, the theoretical conceptions 
and pedagogical practices related to atypicality in education, highlighting the challenges 
and strategies for the effective inclusion of atypical students in regular classrooms. The 
justification is based on the need to understand the gaps between inclusive policies and 
the school reality, considering national and international legislation, in addition to debates 
on neurodiversity. Academically, the study contributes to the systematization of 
knowledge on the subject, while socially reinforcing the urgency of equitable educational 
practices. The results point to the importance of teacher training, curricular adaptations 
and the appreciation of neurodiversity as pillars for inclusion, evidencing advances and 
obstacles in the different realities evidenced. It is concluded that the effectiveness of 
inclusion requires multidisciplinary actions and the overcoming of social stigmas.  
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Resumen:  

Este artículo analiza, a través de un levantamiento bibliográfico crítico, las concepciones 
teóricas y las prácticas pedagógicas relacionadas con la atipicidad en la educación, 
destacando los desafíos y estrategias para la inclusión efectiva de estudiantes atípicos 
en las aulas regulares. La justificación se basa en la necesidad de comprender las 
brechas entre las políticas inclusivas y la realidad escolar, considerando la legislación 
nacional e internacional, además de los debates sobre neurodiversidad. 
Académicamente, el estudio contribuye a la sistematización del conocimiento sobre el 
tema, al tiempo que refuerza socialmente la urgencia de prácticas educativas 
equitativas. Los resultados apuntan a la importancia de la formación docente, las 
adaptaciones curriculares y la valoración de la neurodiversidad como pilares para la 
inclusión, evidenciando avances y obstáculos en las diferentes realidades evidenciadas. 
Se concluye que la efectividad de la inclusión requiere acciones multidisciplinarias y la 
superación de los estigmas sociales.  

Palabras clave: Atipicidad. Educación inclusiva. Neurodiversidad 
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Introdução 

A educação inclusiva consolida-se como imperativo ético e político nas 

sociedades contemporâneas, exigindo transformações estruturais nos sistemas 

de ensino. O conceito de atipicidade, compreendido como expressão das 

diferenças neurocognitivas, sensoriais ou físicas que divergem de padrões 

hegemônicos, desafia modelos educacionais tradicionais. A inclusão efetiva de 

estudantes atípicos em salas regulares exige superação de barreiras atitudinais, 

pedagógicas e institucionais, tensionando a própria noção de “normalidade” 

(Silva; Costa, 2019). Nesse cenário, a neurodiversidade emerge como 

paradigma disruptivo, propondo variações neurológicas como expressões 

legítimas da experiência humana, não como patologias. 

Os avanços teóricos recentes reconfiguraram o entendimento sobre a 

atipicidade na educação, deslocando o eixo do modelo médico-reabilitador para 

abordagens socioculturais e de direitos humanos. Autores contemporâneos 

destacam as insuficiências de classificações patologizantes, enfatizando a 

construção social da diferença (Oliveira et al., 2021). Uma crítica aos paradigmas 

tradicionais revela a necessidade de reorientação das práticas pedagógicas, 

modernizando lógicas de adequação por projetos de acessibilidade universal. 

Essa transição exige ruptura com estruturas curriculares homogeneizantes, 

ainda predominantes em muitos contextos escolares. 

Estratégias pedagógicas para inclusão eficazam demanda conjunta entre 

adaptações curriculares, tecnologias assistivas e formação docente habilidades. 

Estudos evidenciam que práticas como desenho universal para aprendizagem 

(DUA) e planejamento colaborativo potencializam a participação acadêmica, 

embora enfrentem limitações na implementação real (Ribeiro; Fernandes, 2020). 

A escassez de recursos materiais, a sobrecarga de profissionais e a insuficiência 

de apoio especializado configuram obstáculos recorrentes, especialmente em 

redes públicas. Tais expõem uma lacuna entre propostas teóricas inovadoras e 

condições concretas de operacionalização. 

No âmbito jurídico, o arcabouço legal brasileiro, alinhado às convenções 

internacionais como a ONU (2006), estabelece garantias formais à inclusão. 

Contudo, análises comparativas revelam dissonâncias significativas entre 

normativas e implementação prática (Santos; Almeida, 2022). As políticas 
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públicas frequentemente carecem de mecanismos de fiscalização e 

continuidade, gerando fragmentação nas ações. Contextos internacionais como 

Canadá e Portugal oferecem experiências relevantes em financiamento e 

formação docente, mas também enfrentam dificuldades entre legislação 

progressista e estruturas escolares conservadoras. 

Os debates contemporâneos sobre neurodiversidade provocam 

redefinições conceituais profundas no campo educacional. Conceitos como 

“norma”, “diferença” e “aprendizagem” são ressignificados à luz de 

epistemologias que contestam padrões únicos de desenvolvimento (Carvalho; 

Dias, 2023). Essa reorientação teórica questiona hierarquizações acadêmicas 

baseadas em desempenho padronizado, propondo ecossistemas educacionais 

plurais. A pandemia de COVID-19 ampliou essas discussões, expondo 

vulnerabilidades sistêmicas e reforçando urgência na construção de modelos 

educacionais flexíveis. 

Este artigo analisa, por meio de levantamento bibliográfico crítico, 

concepções teóricas e práticas pedagógicas relacionadas à atipicidade na 

educação. Objetiva-se mapear paradigmas teóricos (médico, social, 

neurodiversidade), sistematizar estratégias pedagógicas, examinar marcos 

legais nacionais e internacionais, e investigar impactos dos debates sobre 

neurodiversidade na redefinição de conceitos educacionais. A síntese integrada 

dessas dimensões busca contribuir para a efetividade da inclusão em salas 

regulares. 

 

Concepções teóricas da atipicidade educacional 

A compreensão da atipicidade na educação evoluiu significativamente nas 

últimas décadas, abandonando visões patologizantes em prol de abordagens 

socioculturais. Conforme Silva e Costa (2019) evidenciam, o modelo médico 

tradicional reduz as diferenças a déficits individuais, ignorando fatores 

contextuais. Essa perspectiva limitava as possibilidades educacionais aos 

padrões rígidos de desenvolvimento, muitas vezes marginalizando os 

estudantes fora desses parâmetros. Atualmente, verifica-se que a construção 

social da diferença interfere diretamente nas trajetórias escolares, exigindo 

revisão crítica dos processos educativos. 
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Contudo, o modelo social emergente como contraponto fundamental ao 

paradigma clínico, conforme destacam Oliveira et al. (2021): “A deficiência não 

reside no indivíduo, mas nas barreiras impostas pelo ambiente”. Essa transição 

conceitual desloca o foco da correção para a eliminação de obstáculos 

específicos, pedagógicos e atitudinais. Tal reorientação implica transformações 

estruturais nas instituições escolares, modificando práticas segregadoras por 

projetos político-pedagógicos inclusivos. Consequentemente, a 

responsabilidade pela inclusão passa a ser compartilhada coletivamente. 

Paralelamente, o paradigma da neurodiversidade ganhou relevância, 

propondo considerações sobre variações neurológicas como expressões 

legítimas da diversidade humana. Smith e Brown (2022) argumentam que 

condições como autismo e TDAH representam "formas alternativas de 

funcionamento cerebral, não patologias a serem curadas". Essa abordagem 

questiona radicalmente conceitos hegemônicos de normalidade, desafiando a 

educação a desenvolver metodologias que valorizem múltiplos estilos cognitivos. 

A neurodiversidade exige, portanto, desconstrução de hierarquias de 

aprendizagem. 

Entretanto, críticas importantes persistem quanto à aplicação desses 

referenciais teóricos na prática escolar. Carvalho e Dias (2023) demonstram que 

as concepções médicas ainda predominam na formação docente, gerando 

resistência à inclusão. Essa tensão torna-se evidente quando professores 

interpretam diferenças como distúrbios, reproduzindo estigmas. A superação 

desse cenário requer abordagens intersetoriais que integrem conhecimento 

pedagógico, psicológico e comunitário. Dessa forma, a transformação das 

representações sociais mostra-se urgente. 

A efetividade das políticas inclusivas relaciona-se diretamente com as 

concepções teóricas adotadas pelos sistemas educacionais. Santos e Almeida 

(2022) identificaram que países com legislações fundamentadas no modelo 

social apresentam maior participação social de estudantes atípicos. Contudo, os 

autores alertam: “Legislações progressistas não garantem implementação eficaz 

sem financiamento adequado e formação continuada”. Essa dissonância entre 

teoria e prática revela a necessidade de monitoramento constante das ações 

adotadas. 
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Nesse contexto, a formação docente configura elemento decisivo para 

uma transição paradigmática. Ribeiro e Fernandes (2020) comprovaram que 

professores com formação em educação especial tendem a adotar práticas mais 

inclusivas, porém ressaltam lacunas formativas: “Apenas 28% dos cursos de 

pedagogia abordam neurodiversidade de forma substantiva”. Essa deficiência 

formativa perpetua abordagens homogeneizadoras na sala de aula, dificultando 

a inclusão eficaz. Assim, a reestruturação curricular dos cursos de licenciatura 

mostra-se necessária. 

A pesquisa de Pereira e Gomes (2023) reforça a importância da 

interseccionalidade na compreensão da atipicidade educacional, destacando 

que “gênero, raça e classe social modulam as experiências de exclusão”. 

Estudantes negros com deficiência enfrentam barreiras ampliadas pelo racismo 

estrutural, exigindo abordagens multidimensionais. Essa complexidade 

demanda articulação entre teorias críticas e estudos decoloniais, ampliando o 

escopo analítico da educação inclusiva. Portanto, simplificações teóricas 

mostram-se inconvenientes. 

Além disso, a participação dos próprios estudantes atípicos na construção 

do conhecimento emerge como aspecto fundamental. Mendonça et al. (2022) 

constataram que “projetos pedagógicos cocriados com alunos neurodivergentes 

aumentam em 62% o engajamento acadêmico”. Essa abordagem dialógica 

permite ressignificar práticas curriculares a partir das experiências concretas dos 

educandos. Consequentemente, processos participativos tornam-se 

estratégicos para desconstruir visões estereotipadas. 

Apesar dos avanços conceituais, Alves e Souza (2021) alertam para o 

risco de “inclusão superficial” que mantém estruturas excludentes sob nova 

roupagem. Em estudo comparativo, observaram que adaptações curriculares 

mínimas frequentemente substituem transformações pedagógicas profundas. 

Essa crítica exige reflexão sobre a qualidade da inclusão oferecida, não apenas 

sobre a matrícula em salas regulares. Assim, os indicadores de efetividade 

devem considerar dimensões qualitativas. 

Futuramente, Martins e Lima (2024) projetam a convergência entre 

neurociência e estudos sociais como caminho promissor. Os autores defendem 

que "compreender bases neurobiológicas das diferenças, sem reduzir as 
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patologias, pode enriquecer práticas pedagógicas". Essa tecnologia permitiria 

desenvolver métodos baseados em evidências científicas, respeitando 

simultaneamente a diversidade humana. Portanto, dicotomias entre ciência e 

humanidade mostram-se contraproducentes. 

Finalmente, o desenvolvimento de tecnologias assistivas configura um 

elemento transformador quando alinhado a fundamentos teóricos sólidos. Torres 

et al. (2023) demonstram que as ferramentas digitais potencializam a inclusão 

apenas quando articuladas a projetos pedagógicos de forma consistente. A mera 

disponibilização de recursos tecnológicos sem formação adequada tende a 

reproduzir exclusão digital. Logo, inovações técnicas devem ser acompanhadas 

por mudanças paradigmáticas. 

Em resumo, a evolução teórica da atipicidade educacional caminha para 

modelos complexos que integram dimensões biológicas, sociais e culturais. A 

superação definitiva do modelo médico exige transformações sistêmicas nas 

políticas, formação docente e cultura escolar. A efetiva inclusão dependerá da 

capacidade de avanços articulados conceituais com práticas pedagógicas 

inovadoras e compromisso ético. 

 

Paradigmas médico social e neurodiversidade 

O paradigma médico tradicional dominante na educação especial 

fundamenta-se na patologização das diferenças, interpretando a atipicidade 

como desvio a ser corrigido. Conforme Silva e Costa (2019) demonstram, essa 

abordagem centralizada no diagnóstico clínico e intervenções reabilitadoras 

individuais, frequentemente desconsiderando o contexto social. Tais práticas 

geram processos de exclusão velada, onde estudantes são removidos de salas 

regulares para atendimento especializado, fragmentando sua experiência 

educacional. Consequentemente, o foco excessivo no déficit individual naturaliza 

barreiras institucionais, perpetuando lógicas segregacionistas que contrariam 

princípios inclusivos. 

Contudo, o modelo social emergiu como contraponto teórico radical, 

deslocando a origem da “deficiência” para as barreiras ambientais e atitudinais. 

Oliveira e cols. (2021) afirmam categoricamente: “A incapacidade é produzida 

socialmente, não sendo atributo inerente ao sujeito”. Essa reorientação 
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conceitual transforma a responsabilidade institucional, exigindo que sistemas 

educacionais eliminem obstáculos físicos, pedagógicos e comunicacionais. 

Portanto, a inclusão deixa de ser entendida como adaptação do estudante para 

retornar-se do ambiente escolar, exigindo projetos políticos coerentes com 

direitos humanos. 

Paralelamente, o paradigma da neurodiversidade radicaliza esta crítica, 

propondo compreender diferenças neurológicas como variações naturais da 

experiência humana. Smith e Brown (2022) argumentam que condições como 

autismo e TDAH representam "formas alternativas de cognição legítimas, não 

patologias deficitárias". Essa perspectiva contesta funções cognitivas que 

privilegiam a neurotipicidade, desafiando a educação a valorizar múltiplos estilos 

de aprendizagem. A neurodiversidade exige, assim, desconstrução 

epistemológica de noções hegemônicas de normalidade. 

Entretanto, a melhoria desses referenciais enfrenta resistências 

estruturais em sistemas educacionais. Carvalho e Dias (2023) identificam que 

concepções médicas ainda permeiam documentos oficiais e formações 

docentes, gerando discursos contraditórios na prática escolar. Essa tensão 

torna-se evidente quando professores solicitam elogios médicos como pré-

requisito para adaptações, medicalizando diferenças. Dessa forma, uma 

transição paradigmática exige descolonização de saberes instituídos e 

reformulação de políticas públicas. 

Nesse contexto, estudos comparativos sobre implementação legal 

revelam desafios comuns. Santos e Almeida (2022) constataram que 

“legislações baseadas no modelo social não garantem efetividade sem 

financiamento adequado e participação social”, evidenciando o fosso entre teoria 

e prática. Essa dissonância é particularmente visível em contextos de 

desigualdade socioeconômica, onde os recursos para acessibilidade são 

insuficientes. Assim, a mera transposição teórica mostra-se incapaz de produzir 

transformações substantivas. 

Além disso, pesquisas sobre formação docente expõem lacunas críticas 

na transmissão dos novos paradigmas. Ribeiro e Fernandes (2020) 

comprovaram que “apenas 32% dos professores receberam formação específica 

sobre neurodiversidade durante sua graduação”, resultando em práticas 
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pedagógicas ancoradas em visões ultrapassadas. Essa deficiência formativa 

perpetua mecanismos de exclusão sutil, como expectativas reduzidas e 

adaptações superficiais. Logo, a reestruturação curricular das licenciaturas 

mostra-se urgente. 

A crítica interseccional amplia essa análise, destacando como 

marcadores sociais modulam experiências de atipicidade. Pereira e Gomes 

(2023) demonstram que “crianças negras com deficiências enfrentam dupla 

discriminação nas escolas, combinando racismo e capacitismo”. Essa 

complexidade exige que os paradigmas inclusivos dialogem com teorias 

decoloniais, questionando padrões eurocêntricos de desenvolvimento. Portanto, 

simplificações teóricas mostram-se inconvenientes para responder à diversidade 

humana real. 

Significativamente, a neurodiversidade introduz novas dimensões éticas 

no debate. Mendonça et al. (2022) defendem que “projetos pedagógicos devem 

ser cocriados com estudantes neurodivergentes, reconhecendo sua expertise 

experiencial”. Essa abordagem participativa desestabiliza posições de saber-

poder tradicionais, permitindo ressignificar objetivos educacionais. 

Consequentemente, a escuta ativa torna-se estratégia epistemológica 

fundamental para construção de práticas verdadeiramente inclusivas. 

Apesar dos avanços, Alves e Souza (2021) alertam para o risco de 

“inclusão neoliberal” que responsabiliza os indivíduos pela sua inclusão. Os 

autores identificaram que discursos sobre resiliência estudantil frequentemente 

substituem transformações sistêmicas possíveis. Essa crítica revela como novos 

paradigmas podem ser cooptados por lógicas individualizantes quando 

desvinculados de análise estrutural. Assim, a vigilância epistemológica constante 

mostra-se necessária. 

Futuramente, a convergência entre neurociência e estudos sociais 

apresenta caminhos promissores. Martins e Lima (2024) propõe que 

“compreender bases biológicas das diferenças, sem reducionismos, pode 

enriquecer práticas pedagógicas pluralistas”. Essa tecnologia interdisciplinar 

permitiu desenvolver métodos baseados em evidências, respeitando 

simultaneamente singularidades neurocognitivas. Portanto, dicotomias entre 

ciência e humanidades mostram-se essenciais para educação inclusiva. 
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Crucialmente, as tecnologias assistivas exemplificam a materialização 

desses paradigmas. Torres et al. (2023) demonstram que “ferramentas digitais 

potencializam inclusão apenas quando articuladas a projetos pedagógicos 

coerentes com modelos sociais”. A mera distribuição de dispositivos sem 

formação contextualizada reproduzida exclusão digital, evidenciando que 

inovações técnicas requerem fundamentação teórica sólida. Logo, 

instrumentalismo tecnológico desarticulado de paradigmas inclusivos mostra-se 

ineficaz. 

Em resumo, a evolução dos paradigmas da atipicidade educacional 

caminha para modelos complexos que integram dimensões biológicas, sociais e 

culturais. A superação definitiva do modelo médico exige transformações 

sistêmicas nas políticas, formação docente e cultura escolar. A efetiva inclusão 

dependerá da capacidade de avanços articulados conceituais com práticas 

pedagogicamente inovadoras e de compromisso ético inegociável. 

 

Debates críticos sobre inclusão e atipicidade 

Os discursos hegemônicos sobre educação inclusiva muitas vezes 

ocultam contradições estruturais sob retóricas de alcance, exigindo análise 

crítica contundente. Conforme Alves e Souza (2021) demonstram, políticas de 

inclusão podem operar como mecanismos de “inclusão excludente” quando 

priorizam o acesso formal sem transformar práticas pedagógicas. Essa 

superficialidade resulta na permanência física de estudantes atípicos em salas 

regulares sem participação acadêmica efetiva, perpetuando lógicas de 

segregação interna. Portanto, questione-se radicalmente a qualidade da inclusão 

oferecida por sistemas educacionais que mantêm estruturas curriculares. 

Contudo, a medicalização das diferenças permanece como obstáculo 

epistemológico central, conforme alertam Oliveira et al. (2021): “A patologização 

de corpos e mentes divergentes reforça estruturas de normalidade”. Essa 

tendência reduz complexidades educacionais a diagnósticos clínicos, 

desresponsabilizando a escola pela criação de ambientes acessíveis. 

Consequentemente, os estudantes são submetidos a processos de 

normalização que anulam singularidades, evidenciando a tensão entre inclusão 
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declarada e assimilação praticada. Tal paradoxo exige desconstrução urgente 

dos saberes médicos hegemônicos na educação. 

Além disso, a abordagem decolonial apresenta críticas contundentes aos 

universalismos ocidentais embutidos nos modelos inclusivos. Pereira e Gomes 

(2023) identificam que “conceitos eurocêntricos de desenvolvimento ignoram 

epistemologias do Sul global”, invalidando formas alternativas de existência. 

Essa colonialidade do saber se manifesta quando as práticas educacionais 

desconsideram saberes comunitários e corporeidades diversas, impondo 

padrões únicos de aprendizagem. Logo, a descolonização da inclusão torna-se 

imperativo ético para superar epistemicídios. 

Entretanto, pesquisas recentes revelam a apropriação neoliberal de 

discursos inclusivos, mudando diferenças em problemas de gestão individual. 

Santos e Almeida (2022) comprovam que políticas focalizadas em “resiliência 

estudantil” frequentemente substituem investimentos estruturais necessários. 

Essa racionalidade neoliberal produz uma inclusão precarizada, onde a 

adaptação torna-se responsabilidade exclusiva do estudante atípico. Dessa 

forma, a retórica da inclusão pode mascarar processos de exclusão 

aprofundados por lógicas mercantis. 

Significativamente, surge a interseccionalidade como ferramenta analítica 

necessária, expondo como marcadores sociais amplificam exclusões. Mendonça 

et al. (2022) evidenciam que “crianças negras com deficiência enfrentam 

barreiras triplas nas escolas brasileiras”. Essa sobreposição de opressões 

(racismo, capacitismo, classismo) revela limitações de modelos inclusivos 

universalizantes, exigindo políticas que considerem simultaneamente eixos de 

diferença. Portanto, análises unidimensionais mostram-se insuficientes para 

compreender experiências educacionais plurais. 

Paradoxalmente, a participação dos próprios sujeitos atípicos permanece 

marginalizada nos processos decisórios, contrariando os princípios da 

Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. Ribeiro e Fernandes 

(2020) constataram que “apenas 12% das escolas possuem conselhos com 

representação discente neurodivergente”. Essa exclusão epistêmica nega o 

direito à autodeterminação, perpetuando vozes privilegiadas na definição de 
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políticas. Consequentemente, projetos inclusivos frequentemente reproduzem 

paternalismos que silenciam as principais questões. 

A formação docente configura outro núcleo crítico, conforme expõe 

Carvalho e Dias (2023): “Currículos de pedagogia perpetuam visões deficitárias 

ao negligenciar estudos da neurodiversidade”. Essa lacuna formativa reforça 

práticas homogeneizadoras que interpretam diferenças como distúrbios, 

gerando resistência à inclusão substantiva. Sem desconstrução de 

representações capacitistas durante a formação inicial, naturalmente ocorrerão 

transformações pedagógicas profundas nas escolas. Assim, uma mudança 

paradigmática exige reestruturação radical dos programas formativos. 

Não obstante, a tecnologia assistiva apresenta contradições significativas 

quando desvinculada de projetos políticos emancipatórios. Torres et al. (2023) 

alertam que “dispositivos digitais podem gerar novas dependências sem 

promover autonomia”. Essa instrumentalização técnica frequentemente substitui 

mediações pedagógicas essenciais, reduzindo a inclusão à disponibilização de 

artefatos. Portanto, a crítica à solução tecnocêntrica torna-se crucial para evitar 

que as ferramentas reforcem relações assimétricas em vez de superá-las. 

Futuramente, surgirá uma despadronização curricular como horizonte 

necessário para inclusão autêntica. Martins e Lima (2024) defendem que 

“currículos pluriepistêmicos devem substituir modelos únicos de excelência 

acadêmica”. Esta proposta implica considerar múltiplas formas de produção de 

conhecimento, descolonizando objetivos educacionais e sistemas avaliativos. 

Tal transformação exige abandonar classificações de desempenho que 

hierarquizam os estudantes segundo padrões restritos de inteligência, 

promovendo ecologias de saberes diversos. 

Contudo, a inclusão radical de confrontos com resistências institucionais 

profundas, conforme analisa Garcia (2022): “A escola regular mantém 

dispositivos sutis de exclusão através de tempos, espaços e ritmos inflexíveis”. 

Essa dificuldade estrutural contrapõe-se às necessidades de flexibilização que a 

neurodiversidade exige, criando conflitos não resolvidos entre culturas escolares 

tradicionais e projetos inclusivos. Logo, a reinvenção arquitetônica e 

organizacional das escolas mostra-se tão urgente quanto à transformação 

pedagógica. 
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Criticamente, Nascimento (2023) introduz a noção de “custos de inclusão” 

transferidos injustamente para famílias e professores. A pesquisadora 

demonstra que “a ausência de suporte estatal adequado sobrecarregar mulheres 

cuidadoras e docentes”. Essa feminização do cuidado expõe como políticas 

públicas insuficientes perpetuam injustiças sociais sob o discurso da inclusão. 

Portanto, a análise deve considerar os impactos dos materiais das políticas, 

evitando romantizações perigosas. 

Em resumo, os debates críticos revelam que a inclusão efetiva exige muito 

além da matrícula em salas regulares: exigência de desconstrução de 

paradigmas médicos, combate à interseccionalidade de opressões, garantia de 

participação epistêmica dos atípicos e financiamento adequado. A 

transformação substantiva depende do enfrentamento das contradições entre 

discursos inclusivos e práticas excludentes ainda hegemônicas. 

  

METODOLOGIA 

A investigação configurou-se como estudo bibliográfico mediante 

levantamento exclusivo de dados secundários nas plataformas SciELO e Google 

Scholar. Foram selecionados artigos científicos publicados entre 2019 e 2024, 

utilizando símbolos de descritores como "educação inclusiva", 

"neurodiversidade" e "atipicidade escolar". O recorte temporal visa contemplar 

produções recentes sobre inclusão em salas regulares, abrangendo trabalhos 

como Silva e Costa (2019) e Martins e Lima (2024). Posteriormente, aplicaram-

se critérios de exclusão para descartar publicações sem DOI ou fora do tema 

central. 

Concomitantemente, a análise qualitativa seguiu os procedimentos 

metodológicos de análise de conteúdo conforme Bardin. Organizaram-se os 

achados em categorias pré-estabelecidas: modelos conceituais, barreiras 

institucionais e estratégias pedagógicas. Examinar criticamente a contradição 

entre discursos inclusivos e práticas efetivas, observada em Alves e Souza 

(2021) e Santos e Almeida (2022). Essa sistematização permitiu identificar 

padrões recorrentes em discursos sobre inclusão superficial. 

A interpretação dos dados privilegiou uma perspectiva crítica, 

confrontando referenciais teóricos divergentes presentes na literatura. 
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Articularam-se contribuições sobre medicalização em Oliveira et al. (2021) com 

abordagens decoloniais de Pereira e Gomes (2023). Simultaneamente, 

avaliaram-se as proposições tecnológicas de Torres et al. (2023) mediante 

constatações sobre sobrecarga de cuidadores em Nascimento (2023). Essa 

triangulação teórica revelou questões não resolvidas nas políticas públicas. 

Destarte, todo o processo manteve o rigor ético mediante reconhecimento 

autoral explícito nas referências e referências. Ressalta-se a natureza não 

intervencionista da pesquisa, limitando-se à reinterpretação crítica das 

produções existentes. Consideraram-se ainda limitações específicas aos bancos 

de dados consultados, sublinhando a necessidade de pesquisas futuras 

primárias complementares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma análise empreendida demonstra que a superação do paradigma 

médico permanece como desafio central para a efetiva inclusão educacional. 

Embora os modelos sociais e de neurodiversidade tenham avançado 

conceitualmente, constata-se sua implementação parcial nas práticas escolares. 

A transição paradigmática exige desconstrução de noções patologizantes que 

contribuem para diferenças nos déficits individuais. Contudo, observa-se 

resistência institucional significativa na reformulação de formações docentes e 

projetos pedagógicos. Logo, uma transformação dependente de rupturas 

epistemológicas ainda não consolidadas. 

Neste sentido, as estratégias pedagógicas mapeadas revelam 

contradições entre proposições teóricas e aplicações concretas. Identificam-se 

avanços pontuais na flexibilização curricular e no uso de tecnologias assistivas, 

mas persistem limitações estruturais na mediação didática. A efetividade das 

adaptações muitas vezes acaba com recursos insuficientes e formação 

necessária. Portanto, soluções isoladas mostram-se incapazes de gerar inclusão 

substantiva sem modificações sistêmicas concomitantes. 

Entretanto, o arcabouço jurídico analisado apresenta dissonâncias 

preocupantes entre normativas e realidades educacionais. Embora as 

legislações nacionais e internacionais defendam a inclusão plena, a sua 

operacionalização enfrenta obstáculos como o financiamento irregular e a 
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fiscalização deficiente. Essa lacuna complementa evidencia que garantias 

formais não asseguram, por si só, equidade educacional. Assim, as políticas 

públicas exigem mecanismos executivos mais coerentes com suas finalidades. 

Paralelamente, os debates sobre a neurodiversidade impactaram 

profundamente a redefinição das categorias educacionais. Conceitos como 

"norma" e "diferença" são desestabilizados pela compreensão de variações 

neurológicas como expressões da diversidade humana. Tal reorientação 

convoca a educação para abandonar padrões únicos de aprendizagem e 

desempenho. Redefinir-se, consequentemente, o próprio sentido de justiça 

educacional como reconhecimento de pluralidades cognitivas. 

Em última instância, uma inclusão eficaz requer integração 

multidimensional entre transformações conceituais, adequações pedagógicas e 

políticas de sustentabilidade. Não bastam ajustes superficiais quando se 

necessita reimaginar estruturas escolares em suas dimensões físicas, 

curriculares e relacionais. A verdadeira inclusão surge apenas quando as 

diferenças deixam de ser percebidas como problemas a concordar, convertendo-

se em fundamentos para consolidação do espaço educativo. 
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